
RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO, 
COMPENSAÇÃO, REEMBOLSO

VICTOR

LOPES



Prof. Victor Lopes

Empresário, Contador, Especialista em
Planejamento Tributário, Compliance Tributário,
Previdenciário e Trabalhista, Experiência em
Departamento Pessoal a mais de 20 anos,
Consultor Trabalhista e Departamento Pessoal,
Professor da BSSP e New Educacional e
Palestrante! Diretor Acontece,.



PROFESSOR VICTOR LOPES

@contador.victorlopes



RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO, 
COMPENSAÇÃO, REEMBOLSO
LEGISLAÇÃO

VICTOR

LOPES

INFORMAÇÕES GERAIS



SEMPRE QUE NECESSÁRIO É DEVIDO
AS RETIFICAÇÕES DE DECLARAÇÕES 

TRANSMITIDAS

Lei 9.430/1996
Art. 74
§ 1o A compensação de que trata o
caput será efetuada mediante a
entrega, pela sujeito passivo, de
declaração na qual constarão
informações relativas aos créditos
utilizados e aos respectivos débitos
compensados.



Art. 76. Além das hipóteses previstas no art. 75 e nas leis específicas de cada tributo, é vedada e será 
considerada não declarada a compensação que tiver por objeto:
... XI - os tributos apurados na forma do Simples Nacional;
... XVIII - os tributos apurados na forma do regime unificado de pagamento de tributos, de contribuições e dos 
demais encargos do empregador doméstico (Simples Doméstico), instituído pela Lei Complementar nº 150, de 2015;

IN. 2055/2021







O QUE É PER/DCOMP?

• PER/DCOMP é um programa da
Receita Federal do Brasil que tem
por finalidade permitir que o
contribuinte preencha, valide e
grave o Pedido Eletrônico de
Restituição ou Ressarcimento
(PER) ou a Declaração de
Compensação (DCOMP) para
transmissão à RFB.

• Link para download do programa:
https://www.gov.br/receitafederal/
pt-br/centrais-de-
conteudo/download/perdcomp

A partir de 01/11/2023, só poderemos transmitir PER/DCOMP, via programa, 
com a versão atualizada 7.0



Atualizar tabelas
• No programa PER/DCOMP selecionar

atualizar tabelas;

• Selecionar o arquivo salvo;

• Atualizar tabelas.



PER/DCOMP WEB



PARA QUE SERVE A PER/DCOMP?
• A restituição, ressarcimento e compensação de tributos

federais é prática amplamente utilizada pelos
contribuintes, e realiza-se por meio da apresentação de
um documento denominado PER/DCOMP, preenchido
pelo contribuinte e entregue eletronicamente à Receita
Federal, via internet.

• A restituição, ressarcimento e compensação de tributos
federais é disciplinada pela lei 9.430/96 em seus art. 73
e 74.

• Instrução Normativa RFB nº 2055, de 06 de dezembro
de 2021.



VAMOS CONHECER A 
LEGISLAÇÃO?

• lLei 9.430/96 em seus art. 73 e 74.

• Instrução Normativa RFB nº 2055, de 06 de
dezembro de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9430.htm

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=122002
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PER/DCOMP E PER/DCOMP WEB



SITUAÇÕES DE UTILIZAÇÃO

• Pedido de Ressarcimento;
• Pedido de restituição;
• Declaração de Compensação;

• Pedido de Reembolso;
• Pedido de Cancelamento;



DIFERENÇA ENTRE PER/DCOMP X PERD/DCOMP WEB

PARECE MAIS NÃO É!!!!!!!!



PER/DCOMP WEB – IN 2055/2021

• ATUALIZAÇÃO PARA VERSÃO WEB;
• PEDIDOS DE REEMBOLSO SIMPLIFICADOS;
• COMPENSAÇÕES CRUZADAS;
• TEMPO DE ANÁLISE MENOR;
• BUSCA DE DADOS DIRETAMENTE PELA BASE DA RFB;
• AMBIENTE SIMPLIFICADO;
• INTEGRAÇÃO COM VERSÃO PGD.



PER/DCOMP X PER/DCOMP WEB

• O contribuinte pode utilizar tanto o PER/DCOMP Web, com acesso no
portal E-CAC, quanto o programa PGD PER/DCOMP, disponível no sítio da
Receita Federal para download;

• Os pedidos de restituição ou da declaração de compensação serão os 
mesmos para o contribuinte que utilizar o PGD PER/DCOMP e o 
PER/DCOMP Web;

• O PER/DCOMP Web traz algumas facilidades para o contribuinte tendo 
em vista que a aplicação acessa a base de dados da Receita.



Existem algumas diferenças entre os programas.
Deverá ser utilizado exclusivamente o PER/DCOMP Web para:
• Compensar débitos oriundos da DCTF Web;
• Realizar pedido de restituição ou declaração de compensação informando crédito de 

pagamento indevido ou a maior de eSocial, ou seja, pagamento em duplicidade do DARF 
gerado pela DCTF Web ou que se tornou indevido em razão de retificação da DCTF Web;

• Compensar outros débitos fazendários com créditos previdenciários.
• Realizar o pedido de reembolso de Salário Família e/ou salário maternidade A PARTIR DE 

10/2021.

Deverá ser utilizado o programa PGD PER/DCOMP para:
• Realizar o pedido de reembolso de Salário Família e/ou salário maternidade
ANTERIORES A 09/2021.

PER/DCOMP X PER/DCOMP WEB
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ACESSO – PORTAL
PER/DCOMP



ACESSO - PER/DCOMP - PER/DCOMPWEB



CONSULTA PER/DCOMP - PER/DCOMPWEB



CONSULTA PER/DCOMP - PER/DCOMPWEB



CONSULTA PER/DCOMP - PER/DCOMPWEB



CONSULTA PER/DCOMP - PER/DCOMPWEB
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PEDIDO DE RESTITUIÇÃO

• É o pedido utilizado quando o contribuinte pagou um
valor a maior ou em duplicidade, esse valor será
restituído em conta corrente do contribuinte com
correção de juros Selic acumulada;

• Caso demore para o valor ser restituído e nesse
tempo de espera surja um débito do contribuinte
com a Receita Federal, este poderá escolher
compensar o valor de restituição com esse débito,
isso poderá ser feito utilizando uma DCOMP
(Declaração de Compensação) baseada no pedido de
restituição já feito, onde será informado o número da
PER/DCOMP já enviada;

IN 2055/2021
CAPÍTULO II
DA RESTIUIÇÃO



PEDIDO DE RESSARCIMENTO

• Esse tipo de pedido envolve benefícios fiscais, assim deve
ser verificado as regras específicas para o tipo de benefício
que está sendo motivo do pedido de ressarcimento;

• O contribuinte pode optar pelo ressarcimento em espécie ou 
um crédito para ser destinado a uma compensação. Por ser 
um benefício fiscal não tem a correção de juros Selic 
acumulada.

IN 2055/2021
CAPÍTULO III
DO RESSARCIMENTO



PEDIDO DE REEMBOLSO

• O reembolso é uma espécie de restituição utilizada para
valores de salário-família e salário-maternidade;

• A empresa ou equiparada poderá solicitar o reembolso
de valores de salário-família e salário-maternidade que
não tenham sido deduzidos das contribuições
previdenciárias declaradas devidas no mês de
competência do pagamento dos benefícios;

Artigo 59. A Artigo 63 - Instrução Normativa RFB 
nº 2055, de 06 de DEZEMBRO de 2021)

IN 2055/2021
CAPÍTULO IV
DO REEMBOLSO



DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO
• É o pedido onde no mesmo processo é informado

o crédito e o débito, pode ser compensação
integral ou parcial.

• O sujeito passivo poderá utilizar, na compensação
de débitos próprios relativos aos tributos e
contribuições administrados pela RFB, créditos
que já tenham sido objeto de pedido de
restituição ou de ressarcimento, desde que
referido pedido se encontre pendente de decisão
administrativa à data do encaminhamento da
Declaração de Compensação.

IN 2055/2021
CAPÍTULO V
DA COMPENSAÇÃO
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TIPOS DE CREDITOS NO PEDIDO DE 
RESTITUIÇÃO

• Saldo negativo de IRPJ/CSLL: Após apuração do lucro real a empresa pagou mais imposto do que devia,
logo isso gera um crédito e pode ser solicitado a restituição;

• Artigo 27 - Instrução Normativa RFB nº 2055, de 06 de DEZEMBRO de 2021)

• Pagamento indevido ou a maior: Pagamento de imposto indevido (ex.: pagamento em duplicidade) ou a
maior (ex.: retificação de apuração de Pis/Cofins, foi verificado que o imposto foi pago a maior), gera
crédito para ser solicitado a restituição;

Exemplo: DARF pago a MAIOR – Código 0561 / 2985

• Contribuição previdenciária indevido ou a maior: Pagamento de INSS indevido (ex.: pagamento em
duplicidade) ou a maior (ex.: retificação da GFIP, foi verificado que o INSS foi pago a maior), gera crédito
para ser solicitado a restituição;



• Retenção Lei nº 9.711/98 (retenção previdenciária): No momento que a empresa presta
um serviço com mão de obra, o tomador efetua a retenção de INSS. O prestador pode se
utilizar dessa retenção na compensação do INSS apurado na GFIP/DCTFWEB. Caso o valor
do crédito seja maior que o débito, o prestador poderá solicitar a restituição do valor não
compensado.

• Artigo 90. e Artigo 91 - Instrução Normativa RFB nº 2055, de 06 de DEZEMBRO de 2021)

• IRRF de cooperativas: No momento que a cooperativa presta um serviço para uma outra
PJ, o tomador efetua a retenção do IRRF. A cooperativa pode se utilizar dessa retenção na
compensação do IR retido dos pagamentos aos cooperados. Caso o valor do crédito seja
maior que o débito, o prestador poderá solicitar a restituição do valor não compensado.

• Artigo 81 a 82- Instrução Normativa RFB nº 2055, de 06 de DEZEMBRO de 2021)

TIPOS DE CREDITOS NO PEDIDO DE 
RESTITUIÇÃO



• Ressarcimento de IPI: Na produção todos os insumos entram com
destaque de IPI, após a produção, é efetuada uma exportação do
produto, assim não possuindo o IPI na saída. Desta forma podemos
solicitar ressarcimento o IPI destacado na produção.

• Artigo 40. e Artigo 46 - Instrução Normativa RFB nº 2055, de 06 de DEZEMBRO de 
2021)

TIPOS DE CREDITOS NO PEDIDO NO 
RESSARCIMENTO



• Salário-família / Salário-maternidade: Caso algum empregado saia de licença maternidade, os valores pagos de salário-maternidade
serão compensados na GPS, caso não possua outros empregados para compensar o valor do credito seja maior que o debito, desta
forma podemos solicitar o reembolso do valor.

• IN 2055 RFB

• Artigo 59 – ANTES DA DCTFWEB

• § 1º Quando o valor a deduzir for superior às contribuições previdenciárias devidas no mês, o sujeito passivo poderá
compensar o saldo a seu favor no recolhimento das contribuições dos meses subsequentes, ou requerer o reembolso.

• Artigo 60 – A PARTIR DA DCTFWEB

Na hipótese de utilização do eSocial para apuração das contribuições...

• I - o saldo remanescente em favor da empresa depois de efetuada a dedução a que se refere o caput

• § 2º Poderão ser objeto de pedido de reembolso.

• Art. 62. O reembolso será requerido por meio do programa PER/DCOMP.

TIPOS DE CREDITOS NO 
REEMBOLSO



TIPOS DE CREDITOS NA DECLARAÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO

•TODOS AQUELES PASSÍVEIS DE RESTITUIÇÃO E
RESSARCIMENTO.



DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO – Decisão 
Judicial

• MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.202, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 – LEI Nº 
14.873, DE 28 DE MAIO DE 2024

• Altera o artigo 74 da Lei 9430/96 – Adicionando o Art. 74ª
• § 1º O limite mensal a que se refere o caput:

• I - será graduado em função do valor total do crédito decorrente de decisão judicial transitada em
julgado;

• II - não poderá ser inferior a 1/60 (um sessenta avos) do valor total do crédito decorrente de decisão
judicial transitada em julgado, demonstrado e atualizado na data da entrega da primeira declaração de
compensação; e

• III - não poderá ser estabelecido para crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado cujo
valor total seja inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).

• PORTARIA NORMATIVA MF Nº 14, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
• Estabelece limites para utilização de créditos decorrentes de decisão 

judicial transitada em julgado para compensação de débitos relativos a 
tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.



DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO

• PORTARIA NORMATIVA MF Nº 14, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
• I - créditos cujo valor total seja de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) – 

Mínimo 12 meses
• II - créditos cujo valor total seja de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) 

– Mínimo – 20 meses
• III - créditos cujo valor total seja de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 

reais) – Mínimo 30 meses
• IV - créditos cujo valor total seja de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de 

reais) – Mínimo 40 meses
• V - créditos cujo valor total seja de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões 

de reais) – Mínimo 50 meses
• VI - créditos cujo valor total seja igual ou superior a R$ 500.000.000,00 

(quinhentos milhões de reais) – Mínimo – 60 meses



A judicialização e pedidos de compensações se 
tornaram mais intensos após o Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidir que o ICMS não integra a 
base de cálculo do PIS e da Cofins. Trata-se do 
Tema 69 da repercussão geral. Diante disso, a 
Receita estima que deixou de arrecadar R$ 60 
bilhões com compensações por decisão judicial 
entre janeiro e agosto de 2023.

JUSTIFICATIVA
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MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE

Se você não concorda com decisão (despacho decisório) que não homologou declaração de
compensação ou o negou pedido de restituição, ressarcimento ou reembolso, apresente sua
Manifestação de Inconformidade.
A manifestação de inconformidade é o instrumento para você contestar decisões em processos
relativos a restituição, compensação, ressarcimento e reembolso.



MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE

Solicitar a conversão de processo
eletrônico para digital

Normalmente, os processos relativos a
restituição, compensação, ressarcimento e
reembolso são tratados eletronicamente
(sem documentos) e não possuem versão
digital do processo (e-processo).

Neste caso, solicite a conversão do
processo eletrônico para digital, para
poder juntar a manifestação de
inconformidade ao processo.
Se o processo já for digital (estiver no e-
Processo), basta realizar solicitar a
juntada, conforme a segunda etapa.



MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
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Vamos lá!



• Data de  criação deve ser a data 
atual;

• O contribuinte pode ser pessoa 
física, pessoa jurídica, pessoa física 
equipara a empresa e SCP;

• Digitar o CNPJ ou CPF do 
contribuinte;

• Escolher qual o tipo de Per/Dcomp
será enviado;

• Em caso de extinção da empresa 
marcar o referido flag;

• Informa caso a natureza do crédito 
escolhido seja uma ação judicial



RESTITUIÇÃO DE PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR

Caso 1 – Pagamento
em Duplicidade:
• Em MAIO de 2021 a

empresa Perdcomp
LTDA pagou duas
vezes um mesmo
DARF de IRRF sobre
a folha de
pagamento no valor
de R$ 154,00 cada
DARF.

30/05/2021

33.650.363/0001-21

0561

20/06/2021

154,00

154,00



UM DOS PRIMEIROS PASSOS PARA SE INICIAR UMA COMPENSAÇÃO, OU UMA
RESTITUÇÃO, É SE CERTIFICAR QUE O CRÉDITO ESTÁ COMPOSTO E DECLARADO -

UMA DAS FORMAS É VERIFICAR NO E-CAC O SALDO DISPONIVEL 
DO DARF



RESTITUIÇÃO DE PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR

Verificar no e-cac a data de arrecadação do Darf.



O SALDO DISPONIVEL PODE SER VERIFICADO DENTRO DO DARF NO E-CAC

AO CLICAR NO SALDO 
DISPONIVEL DO DARF

100,00

100,00

20,00

20,00

100,00
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PEDIDO DE CANCELAMENTO DE PER/DCOMP ENVIADA







PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE PER/DCOMP ENVIADA







PEDIDO DE RETIFICAÇÃO/CANCELAMENTO DE 
PER/DCOMP WEB ENVIADA
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REEMBOLSO DE SALÁRIO MATERNIDADE

Caso 7 – REEMBOLSO DE SALARIO MATERNIDADE:
• A funcionária da empresa Beta LTDA solicitou licença maternidade em

setembro de 2019. A empresa possui apenas essa funcionária e durante
o período em que ela estará de licença a empresa pagará o salário
maternidade, mas não poderá se creditar deste valor no pagamento do
INSS, pois não haverá base de calculo do INSS nesse período. Portanto,
a empresa deve solicitar o reembolso dos valores pagos com salário
maternidade.
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ACESSO – PER/DCOMP WEB



COMPENSAÇÃO FOLHA – PER/DCOMP WEB



NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



DUAS OPÇÕES: OU VOCÊ VAI INICIAR UM NOVO, OU VOCÊ VAI CONSLUTAR UM JÁ ENVIADO, OU ATÉ 
MESMO DAR CONTINUIDADE A UMA DECLARAÇÃO EM ANDAMENTO

NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



100,00

NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



17,59         17,59         

45,33          45,33          

17,08         17,08         

20,00     

NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



NO CASO DO CONTRIBUINTE RESOLVER COMPENSAR DÉBITOS DA DCTFWEB, ELE DEVE 
ESCOLHER QUAL PERIODO SERÁ COMPENSADO:

NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



95,00

28,33

17,02

15,00

NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



UMA VEZ ESCOLHIDO O DEBITO, OU DÉBITOS QUE SERÃO COMPENSADOS E CONFIRMAR, O PROPRIO SISTEMA 
FARÁ O CALCULO DA ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO (CASO O DÉBITO ESTEJA VENCIDO)

NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



APÓS CONFIRMAR SÓ FALTAM DOIS PASSOS: IDENTIFICAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE PENDENCIAS

NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



PAGINA DE PENDÊNCIA

NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB



TELA DE ENVIO COM O RESUMO

NAVEGANDO – PER/DCOMP WEB
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DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO

• O sujeito passivo poderá utilizar, na compensação de débitos próprios
relativos aos tributos e contribuições administrados pela RFB, créditos
que já tenham sido objeto de pedido de restituição ou de
ressarcimento, desde que referido pedido se encontre pendente de
decisão administrativa à data do encaminhamento da Declaração de
Compensação.



DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO
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COMPENSAÇÃO CRUZADA
• – Realizar a compensação cruzada, ou seja, compensar débitos

fazendários com créditos previdenciários e vice-versa, desde que
tanto o crédito quanto o débito sejam apurados a partir da DCTF Web.

• Portanto, os créditos previdenciários anteriores à utilização da
DCTFWeb somente podem ser utilizados para compensar débitos
previdenciários, e vice-versa.

• No entanto, os créditos apurados a partir da utilização da DCTFWeb
poderão ser utilizados no PER/DCOMP Web para compensar outros
débitos, também apurados a partir da utilização da DCTFWeb, e vice-
versa.
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Excesso de retenção previdenciária retida na fonte sobre notas 
fiscais – Vale a pena compensar?

10.000,00 12.000,00 0,00


